
EXCELENTÍSSIMO SENHOR RELATOR JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
 
 
 
 
 
 
 
PROCESSO Nº.: 259568/17 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA 
INTERESSADO: RICARDO ENDRIGO 
 
 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, neste ato representado por seu 

Prefeito Municipal, RICARDO ENDRIGO, devidamente qualificado nos autos em 

epígrafe, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar 

 

RECURSO DE REVISTA 

 

Em conformidade ao preceituado nos artigos 65, I e 73, da LCE n. º 

113/2005, e artigos 473, I e 484 da Resolução nº 1/2006, bem como em consonância 

aos demais dispositivos legais pertinentes à matéria, buscando a reforma do Acórdão 

de Parecer Prévio nº 200/20 - Primeira Câmara, pelas razões de fato e de direito a 

seguir expostas.  

 

1. TEMPESTIVIDADE 

 

O Acórdão recorrido foi disponibilizado no DETC nº. 2336, do dia 

10/07/2020 e considera-se publicado no primeiro dia útil subsequente, (conforme o 

disposto no § 3º do artigo 386, do Regimento Interno desta Egrégia Corte) qual seja, o 

dia 13/07/2020. 

O início da contagem do prazo se deu no dia 14/07/2020 (conforme 

regra contida no art. 385, caput, da Resolução nº 1/2006), e se encerra em 

03/08/2020, computando-se apenas os dias úteis (art. 385, §1º, do RI-TCE/PR), sendo  

tempestiva sua interposição.  

 



2.  SÍNTESE PROCESSUAL  

 

Trata-se de prestação de contas anual do Poder Executivo do 

Município de Medianeira, referente ao exercício financeiro de 2016, de 

responsabilidade deste interessado.  

Através da Instrução nº 735/20, a Coordenadoria de Gestão 

Municipal – CGM (peça nº 61), após análise do Contraditório e documentação 

acostados, concluiu pela irregularidade das contas em comento em razão das 

seguintes impropriedades: 

 

"Obrigações de despesa contraídas nos últimos dois 
quadrimestres do mandato que tenham parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no 
Prejulgado 15"; "Falta de Reconhecimento de Despesa 
Previdenciária"; e "Despesas com publicidade institucional 
realizadas no primeiro semestre de 2016 em montante superior 
a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos 
que antecedem o pleito".  

 

Ainda, opinou pela conversão em ressalva dos seguintes pontos: 

"Entrega dos dados do SIM-AM com atraso" e "O Relatório do Controle Interno 

apresenta ocorrência de irregularidade passível de desaprovação da gestão".  

Tal opinativo foi corroborado pelo Ministério Público de Contas, 

consoante Parecer nº 240/20 (peça nº 62). 

Assim, por meio do Acórdão de Parecer Prévio nº 220/20 - Primeira 

Câmara, a presente Prestação de Contas foi julgada irregular, nos termos abaixo: 

[...] 
ACORDAM Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto 
do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em:  
I. Emitir Parecer Prévio recomendando a irregularidade da 
Prestação de Contas Anual do Prefeito Municipal de 
MEDIANEIRA, Sr. Ricardo Endrigo, relativas ao exercício 
financeiro de 2016, em decorrência das seguintes 
irregularidades: “Obrigações de despesa contraídas nos 
últimos dois quadrimestres do mandato que tenham parcelas a 
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no 
Prejulgado 15”; “Despesas com publicidade institucional 
realizadas no primeiro semestre de 2016 em montante superior 
a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos 
que antecedem o pleito”; "Falta de Reconhecimento de 
Despesa Previdenciária";  
II. Ressalvar os seguintes apontamentos: “Entrega dos dados 
do SIM-AM com atraso”; "O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de irregularidade passível de 
desaprovação da gestão";  



III. Aplicar a multa prevista no artigo 87, IV, “g”, da Lei 
Complementar Estadual n.º 113/2005 ao senhor Ricardo 
Endrigo, por três vezes, sendo uma para cada irregularidade 
apontada;  
IV. Aplicar uma multa prevista no artigo 87, III, “b”, da Lei 
Complementar n.º 113/2005 ao senhor Ricardo Endrigo, em 
razão dos atrasos na entrega dos dados do SIM-AM. 
[...] 

 
Não obstante, com a devida vênia, se faz necessária a reforma da 

respeitável decisão, pelas razões adiante aduzidas.  

 

3. DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS PARA A REFORMA DO 
ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 220/20 - PRIMEIRA CÂMARA 

  

3.1.  OBRIGAÇÕES DE DESPESA CONTRAÍDAS NOS ÚLTIMOS DOIS 
QUADRIMESTRES DO MANDATO QUE TENHAM PARCELAS A SEREM PAGAS 
NO EXERCÍCIO SEGUINTE SEM QUE HAJA SUFICIENTE DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA, CONFORME CRITÉRIOS FIXADOS NO PREJULGADO 15 
 

A unidade técnica entendeu pela inconformidade do presente item, e 

fundamentou seu posicionamento no artigo 42 da Lei Complementar n.º 101/2000 

(LRF)1.  

A restrição apontada se deu em virtude de déficit financeiro no 

encerramento de mandato de R$ 2.023.244,37 no saldo de Transferências Voluntárias 

e de R$ 871.973,24 no saldo de Operações de Crédito, conforme indicado no 

Demonstrativo da Disponibilidade Líquida por Origem de Recurso2. 

Ocorre que, com o devido respeito, tal posicionamento não merece 

ser mantido. 

Imperioso frisar que os valores supramencionados referem-se à 

Convênios com Órgãos Federais e Estaduais, bem como de Operações de Crédito, 

cujos recursos foram transferidos em parcelas, e no caso de realização de obras, 

mediante apresentação de medições/conclusão de etapas desta(s), tendo o ente 

procedido ao empenho de forma global.  

Desta forma, os empenhos não processados/liquidados, computados 

como “a descoberto de recursos financeiros”, foram repassados à medida que os bens 

foram adquiridos/obras executadas.  

Assim, tratando-se de empenho global, parte dos valores envolvidos 

referentes a despesas futuras, foram por conseguinte, suportadas por fluxos de caixa 

futuros. 

                                                
1
 A qual prevê que a assunção de compromissos nos últimos oito meses do final de mandato exige lastro financeiro, 

determinado pela apuração da disponibilidade de caixa. 
2
 Peça 61, fl. 11. 



Tal assertiva é comprovada pelo demonstrativo abaixo, bem como 

mediante análise dos Relatórios de Análise de Gestão Fiscal, alusivos ao exercício de 

2017. Senão vejamos: 

  

 

 

Com o intuito de afastar a impropriedade apontada, acostam-se3 os 

termos aditivos e respectivos contratos vigentes nos últimos quadrimestres do 

mandato, atinentes às Fontes de Recursos (Convênios) de nº 134, 137, 857, 862, 876, 

882, 852 e das Operações de Crédito (Fontes de Recursos de nº 633 e 673). 

Ainda, importante consignar que se verificam Cancelamentos de 

Restos a Pagar, conforme teor dos Relatórios das Análises de Gestão Fiscal4 de 2017:  

 

 

 

 

                                                
3
 Anexos 1.1 e ss.  

4
 Anexo, respectivamente, 1º e 2º semestres de 2017.  



 

 

Considerando que as razões expostas, corroboradas pela 

documentação acostada, são passíveis de elidir a irregularidade em comento, é que 

se requer a regularidade do item, ou alternativamente, sua conversão em ressalva, 

afastando-se, por conseguinte, a sanção pecuniária imposta a este Gestor Municipal.  

 
3.2. DESPESAS COM PUBLICIDADE INSTITUCIONAL REALIZADAS NO 

PRIMEIRO SEMESTRE DE 2016 EM MONTANTE SUPERIOR A MÉDIA DOS 
GASTOS NO PRIMEIRO SEMESTRE DOS TRÊS ÚLTIMOS ANOS QUE 

ANTECEDEM O PLEITO 
 

Acerca do item considerado irregular, em ofensa ao art. 73, inciso 

VII, da Lei Federal n.º 9.504/1997, a CGM apontou os valores abaixo dispostos: 

 

 

 

Outrossim, imperioso destacar que nos valores apontados a título de 

gastos com publicidade, alusivos ao exercício financeiro de 2016, quais sejam, de R$ 

98.490,29 (noventa e oito mil, quatrocentos e noventa reais e vinte e nove centavos), 

estão inclusos os gastos com publicidade oficial, que foram incorretamente 

contabilizados no elemento de despesa 3.3.90.39.88, quando o correto seria a rubrica 



3.3.90.39.90 (publicidade legal), ocasionando assim, a aparente elevação da média de 

gastos com publicidade institucional. 

Com máxima vênia, os opinativos exarados não contemplaram o teor 

dos gastos com publicidade, apenas se basearam na classificação efetuada junto ao 

SIM-AM, se incluídos como publicidade oficial são considerados regulares, se 

incluídos em outros gastos com publicidade, irregulares. 

Insta salientar que houve a necessidade pela Municipalidade de 

intensificar a publicidade institucional notadamente com campanhas informativas sobre 

epidemia de dengue (o que acarretou um aumento de gastos), e que os históricos dos 

empenhos5 se remeteram apenas ao Contrato de nº 151/2014, sem especificações 

das campanhas.  

Assim, encaminham-se os documentos comprobatórios necessários 

para análise das despesas efetuadas6, bem como aferição de despesas computadas 

como publicidade legal, passíveis de exclusão do cálculo. 

Com o intuito de afastar a impropriedade em comento, esta 

Municipalidade elaborou planilha7, em que constam, de forma detalhada, os 

empenhos, com os respectivos valores, credor, valor e data da nota fiscal e seu objeto:         

 

 

                                                
5
 Anexo 2 .  

6
 E que não foram juntados anteriormente mediante dificuldade na identificação das campanhas nos pagamentos, de  

que são exemplo, conforme folders anexos: Contrato de nº 151/2014 (By Vivas Agência de Publicidade e Propaganda 

LTDA), Campanha Dengue, Auto da Paixão de Cristo, Inauguração de Obras Públicas, Divulgação show Nani 

Azevedo, Passagem da Tocha Olímpica, Caminhada da Natureza, Dia do Desafio.  

7
 Anexo 2.33.  



 

 

 

Cabe elucidar que as empresas contratadas recebiam os valores 

mensalmente e faziam a divulgação das campanhas solicitadas, responsabilizando-se 

pela divulgação das campanhas em geral, de que é exemplo, o Jornal Nossa Folha8.  

Diante das razões aduzidas, corroboradas com a documentação 

anexada, é que se pugna pela regularidade do item, ou alternativamente, sua 

conversão em ressalva, afastando-se a sanção pecuniária imposta ao interessado.   

 

                                                
8
 No montante de R$ 3.125,00 (três mil cento e vinte e cinco reais).  



3.3. FALTA DE RECONHECIMENTO DE DESPESA PREVIDENCIÁRIA 
 

A decisão pela inconformidade do presente item, consoante termos 

abaixo, fundamentada na suposta inobservância pelo interessado do artigo 60 da Lei 

nº 4.320/64, tampouco merece prosperar, conforme demonstrado adiante.  

In verbis:  

 
[...] 
A análise da CGM evidenciou que não foram realizados 
empenhos das obrigações patronais devidas ao Instituto de 
Previdência Municipal relativas às competências de outubro, 
novembro, dezembro e décimo terceiro de 2016.  
Como observou o setor técnico, consta do relatório do controle 
interno que tais despesas foram parceladas. Tal afirmação 
também foi apresentada em fase de contraditório, no qual se 
esclareceu que o parcelamento ocorreu em 2017, por meio dos 
termos de acordo 003/2017 e 004/2017. Todavia, a CGM 
asseverou que "Mesmo com o reconhecimento da dívida e seu 
parcelamento, as despesas deveriam ter sido empenhadas no 
mês de sua competência, em atenção ao disposto no art. 60 da 
Lei 4.320/64. Ou, ainda, registradas em “obrigações deixadas 
de empenhar” para possibilitar a correta demonstração das 
despesas do município e o ajuste dos cálculos de resultado 
orçamentário/financeiro e índices estabelecidos pela LRF". 
[...] 
 

Conforme consta no Relatório do Controle Interno as despesas 

mencionadas no primeiro parágrafo foram parceladas: 

 

 

Inicialmente, cabe consignar, acerca dos empenhos das obrigações 

patronais devidas ao Instituto de Previdência Municipal, relativas às competências de 

Outubro, Novembro, Dezembro e Décimo Terceiro de 2016, que houve o 

Reconhecimento da Dívida a Título de Longo Prazo (vide Razão Contábil), bem como 

foram realizados 02 (dois) Termos de Parcelamento, em consequência da segregação 

de massas (Grupo Financeiro e Previdenciário). 



Ainda, no Grupo Previdenciário, foram incluídos outros valores 

pendentes, anteriormente levantados por Auditoria realizada, e que se referem ao 

recolhimento inferior ao devido para os casos dos servidores que recebiam acima do 

teto da previdência, ou seja: o Município não contempla previdência complementar e 

se valeu do teto da previdência geral para os que recebiam acima do valor. Exemplo: 

os médicos.  

No que se refere à Apuração da Base de Cálculo, vale observar os 

seguintes percentuais: para o grupo financeiro, o percentual do patronal é de 16,18%, 

e do grupo previdenciário, o percentual é de 14%.9 

Com o fito de elidir a presente impropriedade, é que se anexa a 

comprovação do montante de obrigações patronais deixadas de empenhar, para que 

sejam efetuados os ajustes nos cálculos onde houve possível impacto da despesa, 

nos termos da Instrução nº 360/18 - CGM (peça nº 44).  

Mediante a comprovação in casu, é que se requer a regularidade do 

item, ou alternativamente, sua conversão em ressalva, afastando-se a sanção 

pecuniária imposta ao Gestor Municipal.   

 

4. DOS PEDIDOS  

 

Por todo o exposto, somados os argumentos apresentados aos 

notórios conhecimentos de Vossas Excelências, requer-se o recebimento do presente 

Recurso de Revista, seu processamento e a reforma do Acórdão de Parecer Prévio nº 

220/20 – Primeira Câmara, a fim de que as contas do exercício financeiro de 2016 

sejam julgadas regulares, ou alternativamente, regulares com ressalvas, afastando-se 

as sanções pecuniárias impostas ao Sr. Ricardo Endrigo.  

 

Nestes termos,  

Pede deferimento. 

 

Medianeira/PR, 03 de Agosto de 2020. 

 

 
RICARDO ENDRIGO 
PREFEITO MUNICIPAL DE MEDIANEIRA 

                                                
9
 Vide Anexo 3.    



EMENTA: MEDIANEIRA. Poder Executivo. Análise da Gestão Fiscal - 
1º Semestre de 2017. Irregular com Multa e Alerta.

RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO MUNICIPAL
Cargo Nome Data Início Data Fim

Presidente da Câmara SEBASTIÃO ANTONIO 01/01/2017 31/12/2018

Prefeito RICARDO ENDRIGO 01/01/2017 31/12/2020

1. ENTIDADES DO MUNICÍPIO

2. TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO FISCAL

1) MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
2) CÂMARA MUNICIPAL DE MEDIANEIRA
3) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA

a) Realização de Audiência Pública para avaliação das Metas Fiscais
LRF art. 9, § 4º

Conforme declaração pública firmada pelo Chefe do Poder Executivo, foi realizada 
Audiência Pública em 29/05/2017 para avaliação do cumprimento das metas previstas 
no Anexo de Metas Fiscais da LDO atinentes ao 1º quadrimestre de 2017, de acordo 
com a exigência contida no § 4°, art. 9° da LC 101/00, sendo que o chamamento 
público foi veiculado no Jornal O Paraná.

b) Publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária
LRF arts. 52 e 53

Conforme declaração pública firmada pelo Chefe do Poder Executivo, os 
demonstrativos componentes do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, 
foram regular e tempestivamente publicados no Órgão de Divulgação Oficial do 
Município, abrangendo todos os bimestres integrantes do período sob análise.

c) Publicação do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo

Origem : MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
Assunto : ANÁLISE DA GESTÃO FISCAL

1
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3. DESEMPENHO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA CONSOLIDADA
LRF art. 1º, § 1º , 9º  e 13

a) Resultado Financeiro e Orçamentário Acumulado até o 
Período de 2016 *

RECEITAS CORRENTES 65.770.958,39
RECEITAS DE CAPITAL 3.154.877,73
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 3.122.922,99
SOMA DAS RECEITAS 72.048.759,11

LRF art. 54 e 55, § 2°

Conforme declaração pública firmada pelo Chefe do Poder Executivo, os seguintes 
demonstrativos, componentes do Relatório de Gestão Fiscal, não foram publicados ou 
o foram após o prazo exigido no art. 55 da LC 101/00.

Relatório Bimestre Data de Publicação Tempestivo

Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com 
Pessoal do Poder Executivo 3º Bimestre 9/10/2017 Não

Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida 
Consolidada 3º Bimestre 9/10/2017 Não

Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e 
Contragarantias de Valores 3º Bimestre 9/10/2017 Não

Anexo 4 - Demonstrativo das Operações 
de Crédito 3º Bimestre 9/10/2017 Não

Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do 
R.G.F. do Poder Executivo 3º Bimestre 9/10/2017 Não

d) Publicação das informações de natureza orçamentária e financeira do Poder Executivo
LRF art.48, Parágrafo Único

Em atenção ao disposto na LC 131/09, que adicionou o Parágrafo Único ao art. 48 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo efetuou declaração afirmando estar 
adequado à norma legal, inclusive no que respeita aos aspectos regulamentados por 
este Tribunal mediante a edição da Instrução Normativa nº 89/13.

Descrição Data

1. Declaração efetuada ao sistema SIM, via internet em: 18/05/2020

2
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DESPESAS CORRENTES 54.053.216,71
DESPESAS DE CAPITAL 5.048.309,16
DESPESA INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 3.567.556,39
SOMA DAS DESPESAS 62.669.082,26
RESULTADO DO EXERCÍCIO 9.379.676,85
SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 5.706.943,97
CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR 35.737,13
RESULTADO FINANCEIRO/ORÇAMENTÁRIO ACUMULADO - SUPERÁVIT/DÉFICIT 15.122.357,95
* Análises de períodos intermediários irão apresentar a Execução Orçamentária parcial do exercício.

b) Resultado Primário Acumulado até o 
Período de 2016 *

Receita Fiscal Líquida 68.566.458,73
Despesa Fiscal Líquida 60.465.765,44
Resultado Primário 8.100.693,29
Meta de Resultado Primário Prevista no Anexo de Metas da L.D.O. -13.307.487,33

4. EVOLUÇÃO DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL
LRF art. 20, 22 e 23

Tabela da Despesa com Pessoal do Poder Executivo:

Data-base Receita Corrente 
Líquida Ajustada

Despesa Total com 
Pessoal

% Despendido Situação

31/12/2014 84.866.198,83 41.697.988,58 49,13% Alerta 90%

30/06/2015 92.778.015,14 43.364.313,16 46,74% Normal

31/12/2015 98.201.332,75 47.308.223,64 48,17% Normal

30/06/2016 103.422.415,05 58.437.528,11 54,13% Extrapolação
31/12/2016 109.877.215,92 61.510.748,52 50,65% Alerta 90%

30/06/2017 116.313.095,50 64.878.590,25 50,65% Alerta 90%

Tabela de Recálculo do Índice da Despesa com Pessoal:
Mes/Ano Base Processo Nr. Ato Ano do Ato Unidade Tipo do Ato Apurado Determinado Situação

06/2016 58659/17 4235 2017 S1C ACO 56,50 54,13 Extrapolação

12/2016 136679/17 1199 2017 GP DPD 55,98 50,65 Alerta 90

06/2017 620937/17 887 2017 COFIT INS 55,78 50,65 Alerta 90
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Situações: 1. Normal  2. Extrapolação  3. Alerta 90%  4. Alerta 95%

5. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
Acompanhamento da Dívida Consolidada Líquida

LRF art. 30 e Resolução do Federal nº 40/01, art. 3º, II e 4º, IV

Data-base Receita Corrente 
Líquida

Dívida Consolidada 
Líquida

% DCL Situação

30/06/2014 80.399.802,79 3.363.123,54 4,18% Normal

31/12/2014 84.866.198,83 9.833.063,15 11,59% Normal

30/06/2015 92.778.015,14 0,00 0,00% Normal

31/12/2015 98.201.332,75 12.822.615,97 13,06% Normal

30/06/2016 103.422.415,05 11.238.617,78 10,87% Normal

31/12/2016 109.877.215,92 16.094.014,91 14,65% Normal

30/06/2017 116.313.095,50 13.752.828,32 11,82% Normal

6. OPERAÇÕES DE CRÉDITO
a) Limite das Operações de Crédito - Financiamentos

Resolução do Senado Federal nº 43/01, art. 7º, I

Na data-base desta análise o Poder Executivo Municipal atende ao limite máximo para 
a Despesa Total com Pessoal permitido no art. 20, III, b, da LRF.

Na data-base desta análise o Município atende ao limite máximo para a Dívida 
Consolidada Líquida estabelecido pelo art. 3º, II, e art. 4º, IV, da RSF 40/01.

Receita Corrente Líquida acumulada até o período 116.313.095,50

Operações de Crédito Contraídas até o período, sujeitas ao limite 0,00

% sobre a RCL 0,00%

Conforme demonstrado, o montante das Operações de Crédito contraídas no 
exercício, até a data base da análise, restringiu-se ao limite máximo de 16% sobre a 
Receita Corrente Líquida estabelecido na Resolução nº 43/01 do Senado Federal.

12/2017 272797/18 1300 2018 CGM INS 58,06 53,55 Alerta 95
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b) Limite das Operações de Crédito por Antecipação das Receitas - ARO's
Resolução do Senado Federal nº 43/01, art. 10

7. LIMITES CONSTITUCIONAIS RELATIVOS À EDUCAÇÃO E À SAÚDE
LRF art. 25 § 1º, b - C.F arts. 212 e ADCT art. 77,III

Índices do último exercício analisado Mínimo Legal Exercício de 2016
a) Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 25,00% 24,14%

b) Serviços Públicos de Saúde 15,00% 25,69%

CONCLUSÃO
a) SÍNTESE

Título Descrição Conclusão
2.a Declaração de Audiência Pública do Poder Executivo Regular

2.b Publicidade do Relatório Resumido da Execução Orçamentária. Regular

2.c Publicidade do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo Irregular

2.d Transparência L.C. 131/09 - Poder Executivo Regular

3.a Resultado Financeiro e Orçamentário do Exercício Regular

3.b Obrigatoriedade na obtenção de Resultado Primário Regular

4  Despesa com Pessoal do Poder Executivo Regular

5  Limite da Dívida Consolidada Regular

6.a Limite das Operações de Crédito - Financiamentos Regular

Conforme demonstrado, o Município não atendeu ao limite constitucional relativo à 
manutenção e desenvolvimento do ensino, estando impedido ao recebimento de 
transferências voluntárias em relação à exigência contida no art. 25, § 1º, IV, b, da LC 
101/00.

Receita Corrente Líquida acumulada até o período 116.313.095,50

Saldo devedor das Operações de Crédito por Antecipação de Receitas - ARO's 0,00

% sobre a RCL 0,00%

Conforme demonstrado, o saldo devedor das Operações de Crédito por Antecipação 
da Receita – ARO’s, até a data base da análise, restringe-se ao limite máximo de 7% 
sobre a Receita Corrente Líquida estabelecido na Resolução nº 43/01 do Senado 
Federal.
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6.b Limite das Operações de Crédito por Antecipação de Receita – ARO’s Regular

7.a Aplicações em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Irregular

7.b Aplicações em Serviços Públicos de Saúde Regular

b) DA GESTÃO FISCAL

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE MEDIANEIRA

Face à análise procedida nas informações apresentadas pelo Município em meio 
eletrônico, através do Sistema de Informações Municipais, considerados os 
pressupostos contidos nas normas disciplinadoras da matéria, concluímos que o 
Poder Executivo NÃO atendeu às exigências técnicas e legais atinentes à Gestão 
Fiscal, cabendo, ainda, a aplicação de multa em relação ao item indicado na síntese 
acima, nos termos do art. 5º, § 1º, da Lei 10028/2000.

c) DO ALERTA

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE MEDIANEIRA

Na data-base desta análise o Poder Executivo ultrapassa o patamar da Despesa Total 
com Pessoal equivalente à 90% do limite máximo permitido no art. 20, III, b, da LRF, 
fato este que enseja a emissão de Alerta por parte deste Tribunal, nos termos do art. 
59, § 1º, II, da referida Lei.
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em 03 de agosto de 2020.
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EMENTA: MEDIANEIRA. Poder Executivo. Análise da Gestão Fiscal - 
2º Semestre de 2017. Regular com Alerta.

RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO MUNICIPAL
Cargo Nome Data Início Data Fim

Presidente da Câmara SEBASTIÃO ANTONIO 01/01/2017 31/12/2018

Prefeito RICARDO ENDRIGO 01/01/2017 31/12/2020

1. ENTIDADES DO MUNICÍPIO

2. TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO FISCAL

1) MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
2) CÂMARA MUNICIPAL DE MEDIANEIRA
3) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA

a) Realização de Audiência Pública para avaliação das Metas Fiscais
LRF art. 9, § 4º

Conforme declaração pública firmada pelo Chefe do Poder Executivo, foi realizada 
Audiência Pública em 26/02/2018 para avaliação do cumprimento das metas previstas 
no Anexo de Metas Fiscais da LDO atinentes ao 3º quadrimestre de 2017, de acordo 
com a exigência contida no § 4°, art. 9° da LC 101/00, sendo que o chamamento 
público foi veiculado no JORNAL O PARANÁ.

b) Publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária
LRF arts. 52 e 53

Conforme declaração pública firmada pelo Chefe do Poder Executivo, os 
demonstrativos componentes do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, 
foram regular e tempestivamente publicados no Órgão de Divulgação Oficial do 
Município, abrangendo todos os bimestres integrantes do período sob análise.

c) Publicação do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo

Origem : MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
Assunto : ANÁLISE DA GESTÃO FISCAL
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3. DESEMPENHO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA CONSOLIDADA
LRF art. 1º, § 1º , 9º  e 13

a) Resultado Financeiro e Orçamentário Acumulado até o 
Período de 2016 *

RECEITAS CORRENTES 127.984.799,77
RECEITAS DE CAPITAL 10.624.938,74
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 6.373.283,73
SOMA DAS RECEITAS 144.983.022,24
DESPESAS CORRENTES 118.093.378,81
DESPESAS DE CAPITAL 18.854.071,97
DESPESA INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 6.769.514,24
SOMA DAS DESPESAS 143.716.965,02
RESULTADO DO EXERCÍCIO 1.266.057,22
SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 5.706.943,97
CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR 205.242,46
RESULTADO FINANCEIRO/ORÇAMENTÁRIO ACUMULADO - SUPERÁVIT/DÉFICIT 7.178.243,65

LRF art. 54 e 55, § 2°

Conforme declaração pública firmada pelo Chefe do Poder Executivo, os 
demonstrativos componentes do Relatório de Gestão Fiscal relativo ao 2º Semestre, 
foram regular e tempestivamente publicados no Órgão de Divulgação Oficial do 
Município.

d) Publicação das informações de natureza orçamentária e financeira do Poder Executivo
LRF art.48, Parágrafo Único

Em atenção ao disposto na LC 131/09, que adicionou o Parágrafo Único ao art. 48 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo efetuou declaração afirmando estar 
adequado à norma legal, inclusive no que respeita aos aspectos regulamentados por 
este Tribunal mediante a edição da Instrução Normativa nº 89/13.

Descrição Data

1. Declaração efetuada ao sistema SIM, via internet em: 18/05/2020

2

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ



* Análises de períodos intermediários irão apresentar a Execução Orçamentária parcial do exercício.

b) Resultado Primário Acumulado até o 
Período de 2016 *

Receita Fiscal Líquida 134.376.559,17
Despesa Fiscal Líquida 134.284.738,45
Resultado Primário 91.820,72
Meta de Resultado Primário Prevista no Anexo de Metas da L.D.O. -13.307.487,33

4. EVOLUÇÃO DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL
LRF art. 20, 22 e 23

Tabela da Despesa com Pessoal do Poder Executivo:

Data-base Receita Corrente 
Líquida Ajustada

Despesa Total com 
Pessoal

% Despendido Situação

30/06/2015 92.778.015,14 43.364.313,16 46,74% Normal

31/12/2015 98.201.332,75 47.308.223,64 48,17% Normal

30/06/2016 103.422.415,05 58.437.528,11 54,13% Extrapolação
31/12/2016 109.877.215,92 61.510.748,52 50,65% Alerta 90%

30/06/2017 116.313.095,50 64.878.590,25 50,65% Alerta 90%

31/12/2017 121.120.171,19 70.323.756,64 53,55% Alerta 95%

Situações: 1. Normal  2. Extrapolação  3. Alerta 90%  4. Alerta 95%

5. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

Na data-base desta análise o Poder Executivo Municipal atende ao limite máximo para 
a Despesa Total com Pessoal permitido no art. 20, III, b, da LRF.

Tabela de Recálculo do Índice da Despesa com Pessoal:
Mes/Ano Base Processo Nr. Ato Ano do Ato Unidade Tipo do Ato Apurado Determinado Situação

06/2016 58659/17 4235 2017 S1C ACO 56,50 54,13 Extrapolação

12/2016 136679/17 1199 2017 GP DPD 55,98 50,65 Alerta 90

06/2017 620937/17 887 2017 COFIT INS 55,78 50,65 Alerta 90

12/2017 272797/18 1300 2018 CGM INS 58,06 53,55 Alerta 95
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Acompanhamento da Dívida Consolidada Líquida
LRF art. 30 e Resolução do Federal nº 40/01, art. 3º, II e 4º, IV

Data-base Receita Corrente 
Líquida

Dívida Consolidada 
Líquida

% DCL Situação

31/12/2014 84.866.198,83 9.833.063,15 11,59% Normal

30/06/2015 92.778.015,14 0,00 0,00% Normal

31/12/2015 98.201.332,75 12.822.615,97 13,06% Normal

30/06/2016 103.422.415,05 11.238.617,78 10,87% Normal

31/12/2016 109.877.215,92 16.094.014,91 14,65% Normal

30/06/2017 116.313.095,50 13.752.828,32 11,82% Normal

31/12/2017 121.220.171,19 19.428.079,29 16,03% Normal

6. OPERAÇÕES DE CRÉDITO
a) Limite das Operações de Crédito - Financiamentos

Resolução do Senado Federal nº 43/01, art. 7º, I

b) Limite das Operações de Crédito por Antecipação das Receitas - ARO's
Resolução do Senado Federal nº 43/01, art. 10

Na data-base desta análise o Município atende ao limite máximo para a Dívida 
Consolidada Líquida estabelecido pelo art. 3º, II, e art. 4º, IV, da RSF 40/01.

Receita Corrente Líquida acumulada até o período 121.220.171,19

Operações de Crédito Contraídas até o período, sujeitas ao limite -875.048,67

% sobre a RCL -0,72%

Receita Corrente Líquida acumulada até o período 121.220.171,19

Saldo devedor das Operações de Crédito por Antecipação de Receitas - ARO's 0,00

% sobre a RCL 0,00%

Conforme demonstrado, o montante das Operações de Crédito contraídas no 
exercício, até a data base da análise, restringiu-se ao limite máximo de 16% sobre a 
Receita Corrente Líquida estabelecido na Resolução nº 43/01 do Senado Federal.
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7. LIMITES CONSTITUCIONAIS RELATIVOS À EDUCAÇÃO E À SAÚDE
LRF art. 25 § 1º, b - C.F arts. 212 e ADCT art. 77,III

Índices do último exercício analisado Mínimo Legal Exercício de 2017
a) Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 25,00% 26,60%

b) Serviços Públicos de Saúde 15,00% 27,01%

CONCLUSÃO
a) SÍNTESE

Título Descrição Conclusão
2.a Declaração de Audiência Pública do Poder Executivo Regular

2.b Publicidade do Relatório Resumido da Execução Orçamentária. Regular

2.c Publicidade do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo Regular

2.d Transparência L.C. 131/09 - Poder Executivo Regular

3.a Resultado Financeiro e Orçamentário do Exercício Regular

3.b Obrigatoriedade na obtenção de Resultado Primário Regular

4  Despesa com Pessoal do Poder Executivo Regular

5  Limite da Dívida Consolidada Regular

6.a Limite das Operações de Crédito - Financiamentos Regular

6.b Limite das Operações de Crédito por Antecipação de Receita – ARO’s Regular

7.a Aplicações em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Regular

7.b Aplicações em Serviços Públicos de Saúde Regular

Conforme demonstrado, o Município atendeu aos limites constitucionais relativos à 
manutenção e desenvolvimento do ensino e aos serviços públicos de saúde, estando 
apto ao recebimento de transferências voluntárias em relação à exigência contida no 
art. 25, § 1º, IV, b, da LC 101/00.

Conforme demonstrado, o saldo devedor das Operações de Crédito por Antecipação 
da Receita – ARO’s, até a data base da análise, restringe-se ao limite máximo de 7% 
sobre a Receita Corrente Líquida estabelecido na Resolução nº 43/01 do Senado 
Federal.
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b) DA GESTÃO FISCAL

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE MEDIANEIRA

Face à análise procedida nas informações apresentadas pelo Município em meio 
eletrônico, através do Sistema de Informações Municipais, considerados os 
pressupostos contidos nas normas disciplinadoras da matéria, concluímos que o 
Poder Executivo atendeu de forma satisfatória às exigências técnicas e legais 
atinentes à Gestão Fiscal.

c) DO ALERTA

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE MEDIANEIRA

Na data-base desta análise o Poder Executivo ultrapassa o patamar da Despesa Total 
com Pessoal equivalente à 95% do limite máximo permitido no art. 20, III, b, da LRF. 
Como medida cautelar, considerando o disposto no art 59, III, da LRF, cabe emissão 
de Alerta por parte deste Tribunal, visando comunicar que aquele nível impõe ao 
Executivo as restrições contidas no Parágrafo Único do art. 22 da referida Lei.

6

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ



Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em 03 de agosto de 2020.
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